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Projeto de Lei no 041, de 17.06.2004 — Proc. n° 6.245/2000-9
DISPOE sobre parcelamento de débitos tributarios e da outras providéncias.

JOAO AVAMILENO, Prefeito do municipio de Santo André, Estado de S&o Paulo, no
uso e gozo de suas atribuicdes legais,

FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1°. O parcelamento dos débitos tributarios apurados, com fatos geradores
ocorridos até 31 de maio de 2004, dar-se-a em até 72 (setenta e duas) vezes,
excepcionada a hipotese do § 4°, respeitado o valor minimo das parcelas.

§ 1°. A solicitagd@o do parcelamento dos débitos, nas condi¢cdes estabelecidas no
caput, podera ser efetuada até 31 de dezembro de 2004.

§ 2°. Ap6s o prazo estabelecido no caput e paragrafo primeiro, voltardo a viger os
prazos e condicfes estabelecidos na Lei n° 7.533, de 16 de setembro de 1997.

§ 3°. O parcelamento previsto no caput deste artigo ndo podera ser inferior as
seguintes parcelas minimas:

| -débito até 1.440 FMPs — parcela minima de 20 FMPs;

Il -débito de 1.441 até 3.600 FMPs — parcela minima de 50 FMPs;
[l -débito de 3.601 a 7.200 FMPs — parcela minima de 100 FMPs;
IV -débito de 7.201 a 18.000 FMPs — parcela minima de 250 FMPs;
V -débito de 18.001 a 99.999 FMPs — parcela minima de 400 FMPs.

8§ 4°, Para débitos acima de 100.000 FMPs o parcelamento podera ser efetuado em
até 120 (cento e vinte) parcelas, respeitada a parcela minima de 1.375 FMPs.

Art. 2°. As parcelas deverdo ser pagas has datas estipuladas no termo do acordo, no
valor correspondente, em moeda corrente, a quantidade de Fator Monetario Padréo —
FMP vigente por ocasido do pagamento.

Paragrafo Unico. Ocorrendo atraso no pagamento das parcelas, serédo aplicadas as
seguintes penalidades, além de juros moratérios, a razao de 1% (um por cento) ao
més a partir do més imediato ao do vencimento, considerado como més completo
qualquer fracdo dele:



| -multa de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento), do valor por dia de recolhimento
apos o vencimento, observada a imposicdo maxima de 10% (dez por cento);

Il -corregdo monetéria que incidira sobre o valor integral do crédito tributario, neste
computada a multa e os juros moratérios.

Art. 3°, Vetado.

Art. 4°. O parcelamento somente se aperfeicoara com o pagamento da primeira
parcela.

Art. 5°. O contribuinte que ndo efetuar o pagamento de 3 (trés) parcelas consecutivas
ou 6 (seis) alternadas do valor parcelado ser& excluido do parcelamento.

Paragrafo Unico. A exclusao do optante do parcelamento acarretara a imediata
exigibilidade da totalidade do crédito tributério, aplicando-se sobre 0 montante devido
0s acréscimos legais previstos na legislacdo municipal.

Art. 6°. Este beneficio sera estendido aos contribuintes que tiverem o dominio
mediante transcri¢cdo de titulo no registro de imoveis, ou tenha posse advinda de
compromisso de compra e venda do imdvel, ainda que desprovida de registro.

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao.
Art. 8°. Ficam revogadas as disposi¢cdes em contrario.
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